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COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA
 

COHAB-LD-CEL/COHAB-LD-Comitê de Elegibilidade
 

1. Ata da 34ª Reunião Ordinária do Comitê de Elegibilidade

da Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD

 

Aos dezesseis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às 14:30 horas, na sede social da
Companhia de Habitação de Londrina – COHAB-LD, na Rua Pernambuco nº. 1002, reuniram-se os
membros do Comitê de Elegibilidade: Edna Aparecida de Carvalho Braun (Coordenadora), Andrea
Bastos da Silveira Machado (Secretária), Daniela Baltazar Dias Rossafa, e Cristina Mizakami
Quinaglia (suplente), devidamente nomeadas através da Portaria nº 110/2022, de 01/09/2022,
publicada no Jornal Oficial do Município, edição nº 4720, de 02/09/2022 para análise de candidatos
indicados pela Assembléia Geral, Ata da 59ª Assembléia Geral Ordinária e 168ª Assembléia
Geral Extraordinária da COHAB-LD, para composição do Conselho Fiscal, Conselho de
Administração e Comitê de Auditoria Estatutário. Dando início aos trabalhos, a coordenadora
apresentou a ordem do dia, a qual foi do seguinte teor: Item 1 –Análise de enquadramento de
candidatos à indicação de membro para compor o Conselho de Administração: ALEX ADAMCZIK
(SEI 61.000516/2023-34) Item 2 - Análise preliminar de enquadramento de candidato à indicação,
para compor o Conselho Fiscal: JÚLIO COTRIM. ( SEI 61.001233/2023-18) Item 3 – Análise
preliminar de enquadramento do candidato à indicação, para compor o Comitê de Auditoria
Estatutário: REINALDO MATSUO KURIKI (SEI 61.001152/2023-18). Na sequência, passou-se a
analisar a documentação apresentada, á luz da Lei nº 13.303/2016, Lei nº 6.404/1976, LC nº 64/1990,
Lei nº 12.813/2013 e leis complementares, procedida de acordo com os Formulários de Cadastro e
Relação de Documentos disponibilizados aos candidatos, a saber: os Anexos I e IV do Regimento
Interno do Comitê de Elegibilidade para o cargo de Membro do Conselho de Administração; os
Anexos II e V do Regimento Interno do Comitê de Elegibilidade para o cargo de Membro do Conselho
Fiscal; os Anexos III e VI do Regimento Interno do Comitê de Elegibilidade para o cargo de Membro
do Comitê de Auditoria Estatutário. Item 1 – Análise de enquadramento de candidato à indicação de
membro para compor o Conselho de Administração: ALEX ADAMCZIK (SEI 61.000516/2023-34) e
conforme explicitado na Ata 33ª do Comitê de Elegibilidade, em análise preliminar, para
enquadramento nos requisitos para compor o Conselho Administrativo da COHAB-LD, deveria
apresentar os seguintes documentos: a) comprovação de experiência, considerando que, para atender
ao requisito previsto no Artigo 17, inciso I, da Lei nº 13.303/2016, o indicado declarou no formulário
próprio que possui 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou
indiretamente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia mista ( art.
17, I, “c), entretanto, deixou de apresentar a documentação comprobatória. Para atestar a experiência, o
senhor ALEX ADAMCZIK apresentou declaração da MPHC – CONTABILIDADE assinado pelo
responsável técnico pela empresa, senhor Sandoval Antônio Silvestre, atestando que o indicado exerce
função de advogado no escritório de advocacia há mais de 20 anos, portanto possui experiência como
profissional liberal na área do direito. Apresentou também extrato de processos jurídicos nos quais
atua como advogado, envolvendo ações datadas de mais de 05 anos. Conforme Parecer Jurídico Nº
48/2021, (SEI 61.000789/2021-17), assinado por Juliana Estrope Beleze, Procuradora Jurídica da
COHAB - LD, em 07/05/2021, a experiência profissional de advogado se demonstra como atividade
conexa às atividades da Companhia. Documento esse que enfatizou que, independente da área de
atuação, a presença de um advogado no CAD agregará valores nas deliberações da Companhia, sendo
entendido pelo Comitê que a documentação apresentada comprova a experiência declarada. b) Demais
documentos apontados para sanar as pendências: I) Certidões Narrativas das Ações constantes em
seu nome, conforme Cartório Distribuidor da Justiça Estadual do Foro de Londrina, para



19/05/2023 17:49 SEI/PML - 10255526 - Ata Reunião Ordinária / Extraordinária

https://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=11574412&infr… 2/3

enquadramento na Lei Complementar Nº 64/1990, que trata de casos de inelegibilidade. Tais Certidões
apontaram que não há ações transitadas em julgado, estando essas suspensas em razão de parcelamento
do débito. II) Certidão de Não Candidatura em Eleições realizadas nos últimos 36 meses, atestando
a não candidatura, datada de 08 de maio de 2023. Após análise da documentação apresentada, o
Comitê o considera APTO para ocupar o Conselho Administrativo da COHAB-LD. Item 2 – Análise
preliminar de enquadramento de candidato à indicação, para compor o Conselho Fiscal: JÚLIO
COTRIM ( 61.001233/2023-18). Considerando que, conforme consta na 20ª Reunião ordinária do
Comitê, realizada em 31/05/2021, em que foi procedida a análise do dossiê do senhor Júlio Cotrim,
tendo sido considerado apto para a primeira recondução ao Conselho Fiscal da COHAB-LD,
representando os acionistas minoritários; que o indicado apresentou as certidões negativas atualizadas,
para enquadramento nas disposições previstas na Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe
sobre seus deveres, atribuições e eventuais impedimentos, não sendo identificado quaisquer
impedimentos para ocupar o Conselho Fiscal; que apresentou declaração da COHAB-LD e da
Prefeitura Municipal de Londrina, atestando que sua empresa EBQP – Empresa Brasileira de
Qualidade e Produtividade – LTDA, não lhes prestou serviços ou forneceu produtos, o Comitê, por
unanimidade o considera APTO para compor o Conselho Fiscal, em segunda recondução. Item 3 -
Análise de enquadramento do candidato à indicação para compor o Comitê de Auditoria Estatutário,
senhor REINALDO MATSUO KURIKI (SEI 61.001152/2023-18), com emissão de parecer
referente à documentação apresentada. A análise da documentação foi subsidiada pela Lei nº
13.303/2016, em seu Art. 25, incisos I,III e IV: § 1º São condições mínimas para integrar o Comitê de
Auditoria Estatutário: I - não ser ou ter sido, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o
Comitê: a) diretor, empregado ou membro do conselho fiscal da empresa pública ou sociedade de
economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle comum, direta
ou indireta; b) responsável técnico, diretor, gerente, supervisor ou qualquer outro integrante com
função de gerência de equipe envolvida nos trabalhos de auditoria na empresa pública ou sociedade
de economia mista; III - não receber qualquer outro tipo de remuneração da empresa pública ou
sociedade de economia mista ou de sua controladora, controlada, coligada ou sociedade em controle
comum, direta ou indireta, que não seja aquela relativa à função de integrante do Comitê de Auditoria
Estatutário; IV - não ser ou ter sido ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de
cargo em comissão da pessoa jurídica de direito público que exerça o controle acionário da empresa
pública ou sociedade de economia mista, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê
de Auditoria Estatutário. Conforme explicitado na 31ª e 33ª Atas do Comitê de Elegibilidade, para o
enquadramento do indicado nos requisitos para compor o Comitê de Auditoria Estatutário da COHAB-
LD, o mesmo deveria apresentar os seguintes documentos complementares: a) Certidão a ser
requerida junto à COHAB-LD que não foi ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou
de cargo em comissão junto à Companhia, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para o Comitê
de Auditoria Estatutário, conforme Art. 25, incs. I, III e IV, da Lei nº 13.303/2016; e ainda, b)
Certidão a ser requerida junto ao Município de Londrina de que: não foi, nos últimos 12 (doze) meses,
diretor, empregado ou membro do Conselho Fiscal; que não recebe qualquer tipo de remuneração do
Município de Londrina; e que não foi ocupante de cargo público efetivo, ainda que licenciado, ou de
cargo em comissão junto ao Município de Londrina, nos 12 (doze) meses anteriores à nomeação para
o Comitê de Auditoria Estatutário, conforme Art. 25, incs. I, III e IV, da Lei nº 13.303/2016. O senhor
REINALDO MATSUO KURIKI apresentou as declarações da COHAB-LD e da Prefeitura Municipal
de Londrina atestando que o mesmo não foi nos últimos 12 (doze) meses, diretor, empregado ou
membro do Conselho Fiscal ou qualquer outra função que contrarie as exigências legais para ocupar o
Comitê de Auditoria Estatutário, nos termos exigidos legalmente. O Comitê de Elegibilidade finalizou
a análise e, de forma unânime, o considera APTO a ocupar o Comitê de Auditoria Estatutário da
COHAB-LD. Não havendo nada mais a tratar, deu-se por encerrada a presente reunião da qual foi
lavrada esta ata que, após ser lida e aprovada, será devidamente assinada pelos membros presentes,
sendo que Andrea Bastos da Silveira Machado encontra-se em férias desde 17/05/2023)

 

Documento assinado eletronicamente por Cristina Mary Mizakami Quinaglia, Membro de Comitê,
em 19/05/2023, às 17:15, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.
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Documento assinado eletronicamente por Edna Aparecida de Carvalho Braun, Membro de Comitê,
em 19/05/2023, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2 de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Dias Rossafa, Membro de Comitê, em
19/05/2023, às 17:20, conforme horário oficial de Brasília, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2
de 24/08/2001 e o Decreto Municipal nº 1.525 de 15/12/2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.londrina.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 10255526
e o código CRC 5D7087D6.

Referência: Processo nº 61.001233/2023-18 SEI nº 10255526


